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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

 PROJETO DE LEI Nº 5.921, DE 2001.

 
Acrescenta parágrafo ao art. 37, da Lei nº

8.078, de 11 de setembro de 1990, que “dispõe
sobre a proteção ao consumidor e dá outras
providências”.

 

                                             AUTOR:  Deputado LUIZ CARLOS HAULY
                                             RELATOR:  Deputado OSÓRIO ADRIANO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 5.921 de 2001, do Ilustre Deputado Luiz Carlos
Hauly, tem o objetivo de proibir a publicidade destinada a promover a venda de
produtos infantis, assim considerados aqueles destinados apenas à criança. Para
esse fim, propõe o Autor o acréscimo de Parágrafo pertinente ao artigo 37 da Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

De início, cumpre assinalar a retificação necessária na Ementa do
Projeto em foco, onde se lê equivocadamente o nº da Lei que se pretende alterar
como sendo de nº 8.087, quando o correto é nº 8.078.

 Em, suas justificativas, o Autor ressalta as conseqüências danosas
causadas aos pais, ou às famílias e à sociedade, no seu conjunto, em conseqüência
da publicidade sub-reptícia, principalmente envolvendo imagens de ídolos
infantis, com a finalidade de coibir ou chantagear o consumidor, induzindo-o a
adquirir bens ou produtos desnecessários, supérfluos ou até prejudiciais, alem de
incompatíveis com a renda doméstica.

 A Proposição transitou na Comissão de Defesa do Consumidor, onde,
inicialmente em 2002, teve o Relatório e Voto favorável do primeiro Relator, o
nobre Deputado Raimundo Gomes de Matos, não votado no Plenário daquela
Comissão face ao arquivamento do Projeto no fim do exercício legislativo.
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 Posteriormente, desarquivada, a Proposição teve na comissão de Defesa
do Consumidor a aprovação na forma de SUBSTITUTIVO apresentado pela
RELATORA, a Ilustre Deputada Maria do Carmo Lara.

 Este Substitutivo, datado de 25.05.2008, na realidade, altera
profundamente a Proposição original, deixando de restringir-se a simples
alteração do CDC – Código de Defesa do Consumidor, para configurar-se
proposta de uma nova Lei, “dispondo sobre a publicidade e sobre a comunicação
mercadológica dirigida à criança ou ao adolescente”.

 O SUBSTITUTIVO da citada RELATORA foi aprovado pela Comissão
de Defesa do Consumidor, conforme Parecer expedido em 09.07.2008.

 No art. 1º, conceitua o que deve ser compreendido por “comunicação
mercadológica”, e estabelece a abrangência do dispositivo legal proposto aos
veículos de comunicação impressos, radiofônicos, sonorizados, televisados,
informatizados, folhetos, prospectos, embalagens e, inclusive, promoções e
exposições de produtos para venda e “merchandising”

 No art. 2º o SUBSTITUTIVO estabelece que os efeitos da lei atingirão
as crianças com os limites de idade previstos n art. 2º da lei 8.069..

 No artigo 3º do citado Substitutivo, explicita-se que a publicidade e a
comunicação mercadológicas dirigidas à criança serão proibidas em qualquer
horário e por meio de qualquer suporte ou mídia, seja de produtos ou serviços
relacionados à infância ou relacionados ao público adolescente e adulto.

 Neste mesmo artigo, definem-se os atributos, linguagem, forma técnica,
etc., que devem configurar a publicidade e a comunicação mercadológicas
dirigidas à criança, bem como se proíbe a participação de crianças em qualquer
tipo de publicidade ou de comunicação mercadológica.

 No art. 4º, o Projeto SUBSTITUTIVO em apreço estabelece princípios
gerais a serem seguidos por qualquer publicidade ou comunicação mercadológica.

 No art. 5º do SUBSTITUTIVO citado, dispõe-se sobre a proibição de
técnicas e termos que possam ser usados na publicidade ou comunicação
mercadológicas destinadas ao adolescente.
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 No art. 6º, são estabelecidas penalidades a serem aplicadas em casos de
infração aos dispositivos da lei, pela qual responderão os responsáveis diretos e
solidários nela estabelecidos.

 No art. 7º, se estabelece que a fiscalização pela aplicação da lei caberá,
conjuntamente, ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor e ao
Departamento de Classificação Indicativa, ambos do Ministério da Justiça.

No art. 9º, prevê-se a vigência da lei a partir da data da publicação.

 Ao Processo do PL nº 5.921 foi apensado VOTO EM SEPARADO do
Ilustre Deputado CELSO RUSSOMANNO, membro da Comissão de Defesa do
Consumidor, propondo, exclusivamente, alterar o teor do § 2º do art. 37 da Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990, para dispor que, alem das referidas no mesmo
artigo, seja também considerada abusiva a publicidade “que seja capaz de induzir
a criança a desrespeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família”.

 O PL em foco é submetido a esta Comissão para apreciação conclusiva,
de acordo com o art. 24, II, do Regimento Interno da Câmara de Deputados.

 No prazo regimental transcorrido nesta Comissão, não ocorreu à
apresentação de emendas ao Projeto de Lei nº 5.921/2001.

 É o Relatório.

 II – VOTO

 Cabe-nos a análise da matéria sob o ponto de vista econômico, em
cumprimento às determinações do art. 32, VI do Regimento Interno. Sob tal
aspecto, é indispensável tecer alguns comentários, em especial quanto ao Voto
exarado pela ilustre Deputada Maria do Carmo Lara, que se transformou no
Parecer da Comissão de Defesa do Consumidor, órgão que nos antecedeu na
análise da proposição.

As sociedades democráticas, como as que ora construímos, baseiam-se
em dois pilares: a liberdade e a responsabilidade. Equilibrar esses princípios é,
talvez, a principal tarefa – e, diríamos mesmo, a razão de existência – do Estado.
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Quando o Estado se ausenta da regulamentação e da fiscalização, certos
aspectos da atividade econômica acabam por exacerbar-se, ultrapassando os
limites da boa conduta social.

Por outro lado, o excesso de regulamentos e fiscalização prejudica a
atividade econômica, inibe a competição e, por conseqüência, deprime a
criatividade. Ainda pior: eleva-se o risco de, transformar-se o Estado no fiscal
onipresente, a proibir e tolher tudo aquilo que, em seu julgamento, é nocivo a uma
noção de “bem-estar comum”.  

A competição e a busca do desenvolvimento movimentam a
Humanidade desde os seus primórdios. Por outro lado, tão antiga quanto elas é a
idéia da construção de uma sociedade de iguais, onde o bem-estar coletivo está
acima das metas individuais.

Infelizmente, a prática tem demonstrado que as tentativas de formar
sociedades como a descrita terminam, na maior parte das vezes, em regimes
autoritários, com desincentivo à criatividade, abolição da meritocracia,
desorganização da atividade econômica, mercado negro, marginalização e
informalidade da maioria e privilégios especiais para pequenos grupos
encastelados no poder.

O Brasil, a partir da Carta de 1988, fez uma opção clara pelo
capitalismo, com todos os seus méritos e defeitos. Capitalismo sem liberdade de
decisão sobre o quê, quanto e quando produzir e consumir não existe. Até mesmo
nações politicamente fechadas que resolveram adotar o sistema capitalista dão a
seus cidadãos e empresários ampla liberdade de decidir sobre tais temas.

A decisão de consumir um produto ou um serviço, embora
insignificante quando analisada por si mesma, é parte da grande engrenagem que
movimenta a atividade econômica nas sociedades capitalistas. E a publicidade
exerce um papel importante – em alguns casos, até mesmo decisivo – na tomada
de tal decisão.

Ao divulgar um produto ou serviço, a publicidade, utilizando-se de
técnicas específicas, é capaz de aumentar o nível de informação do consumidor,
permitindo que este diferencie as várias alternativas colocadas à sua disposição
pelo mercado. Muito embora a técnica publicitária aborde elementos subjetivos,
como a qualidade, o preço, a exclusividade, a popularidade, etc., ela também
fornece ao consumidor informações objetivas que lhe são indispensáveis na
tomada de decisão.
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Publicidade é, portanto, atividade virtuosa, e não viciosa. Submete-se,
todavia, como qualquer outra ação humana em ambiente democrático, ao binômio
“liberdade/responsabilidade”.

Inúmeros diplomas legais vêm estabelecendo limites à atividade
publicitária, muitos deles pertinentes. Assim, a proibição da veiculação de
publicidade de tabaco e seus derivados e as limitações à divulgação de certos
produtos considerados nocivos à infância e à juventude incluem-se no já extenso
rol de restrições específicas.

A elas podemos acrescer outras, de caráter mais genérico, a maioria das
quais contidas no Código de Defesa do Consumidor. Isto, sem contar auto-
regulamentação bastante moderna contida no Código Brasileiro de Auto-
Regulamentação Publicitária e implementada com muito rigor e consciência pelo
CONAR.

Cumpre, também, ressaltar as providências que vêm sendo tomadas a
respeito pelo CONAR (Conselho Nacional de Auto-regulamentarão Publicitária)
e, especialmente, pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária),
visando à elaboração do regulamento sobre a publicidade de alimentos, tendo por
base, inclusive, ampla consulta pública realizada. e cuja divulgação se pretende
fazer até o final de 2009.

Por outro lado, por iniciativa de um grupo de destacadas empresas do
setor de bebidas, estão sendo adotadas, nacionalmente, normas que tornam mais
rígidas as publicidades dirigidas às crianças, adequando-as ao Termo de
Compromisso europeu EU-Pledge, assinado por diversas empresas em importante
evento realizado em 2007.

Estas normas determinam, entre outros critérios e requisitos
publicitários, a proibição de qualquer tipo de propaganda ou atividade de
“marketing” para crianças de até seis anos e, para os maiores de seis anos, as
informações transmitidas enfatizarão o uso de dietas balanceadas e saudáveis.

Tais normas regulamentares implementadas pelo CONAR e pela
ANVISA respaldam-se nos ditames da legislação vigente e que ora estamos
propondo aprimorar.

Nesse contexto, acreditamos que a proposição original, de autoria do
nobre Deputado Luiz Carlos Hauly, ao tentar estabelecer limites para a má
publicidade voltada ao público infantil, acabou por se revelar remédio
excessivamente radical, capaz de matar o paciente. 



6

Por seu turno, o substitutivo aprovado pela Comissão que nos antecedeu
almeja regulamentar minúcias da atividade, o que poderá criar novas dificuldades
burocráticas no desenvolvimento operacional das empresas. Adicionalmente, a
propositura retira das famílias boa parte do poder de decidir o que é mais
conveniente para seus filhos, conforme, aliás, outras tentativas ocorridas
recentemente no que se refere à regulamentação externa da programação
veiculada pelas emissoras de televisão.

Parece-nos inconsistente o argumento que sugere elaborar-se uma nova
lei face a verificar-se na prática o descumprimento da norma legal já existente.  É
de supor-se que a nova lei tambem poderá não vir a ser cumprida, sobretudo como
é o caso do Subistitutivo em comento, em virtude de possíveis questionamentos
quanto aos direitos constitucionais de livre comunicação e expressão, assegurados
no artigo 220 da C.F/1988. aspecto cuja apreciação competirá, obviamente, à
Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania.

Não nos parece ainda coerente com a nossa realidade, a argumentação
de que uma regulamentação abrangente e minuciosa justifica-se porque o nível de
evolução consciencial da sociedade em que vivemos - e dos indivíduos que a
compõem - estaria aquém dos demais países.

Também entendemos que a criança brasileira não precisa de maior
proteção contra a publicidade do que as crianças dos países desenvolvidos, sob a
suposição do maior poder aquisitivo e nível de educação formal em existente
naquelas nações. Tal abordagem despreza a capacidade dos chefes das famílias
brasileiras, independente do seu grau de riqueza ou instrução, de decidir o que é
melhor e mais adequado para seus filhos. A respeito, não nos esqueçamos de que
o atual Presidente da República, em cujo discernimento do que é melhor para o
País repousa com segurança o futuro de toda a nação brasileira, é um exemplo de
superação das condições adversas de sua humilde origem familiar, vivenciadas no
período de sua infância e juventude.

Desta forma, cremos que a proposta da Comissão que nos precedeu,
vem se refletir negativamente no processo de desenvolvimento econômico
nacional, configurando excessiva intervenção em atividade já suficientemente
regulamentada pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa
do Consumidor. Acreditamos que a inserção de dispositivo no próprio Código
contribuiria de modo mais eficiente para a regulamentação da matéria, de modo
mais sistemático e, sobretudo, mais consistente com o arcabouço legal e
regulatório que já rege as atividades publicitárias no Brasil.
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Para tanto, apresentamos o Substitutivo anexo, que consiste em emenda
ao atual § 2º do art. 37 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de forma a
considerar como abusiva a publicidade que seja capaz de induzir a criança a
desrespeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família.

A alteração proposta amplia e define de forma categórica o conceito
legal do que se entende por publicidade abusiva direcionada às crianças e
adolescentes, possibilitando aos Órgãos fiscalizadores competentes exercerem
com mais rigor e amplitude o controle neste campo publicitário específico.

       Cremos, assim, que nossa proposta atingirá os objetivos perseguidos
tanto pelo ilustre Autor quanto pelo Colegiado que nos precedeu, mantendo,
entretanto, a margem de liberdade com responsabilidade indispensável ao
exercício da atividade econômica num regime democrático.

Por todo o exposto, votamos pela APROVAÇÃO do PL nº 5.921, de
2001 na forma do SUBSTITUTIVO em anexo.

Sala da Comissão, em       de                             de 2009.

 

Deputado OSÓRIO ADRIANO

Relator

 


